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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10768.000708/2003-01

ACORDAO 2001-008.349 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 17 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CASA COLOMBO ADMINISTRACAO DE BENS S/A
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Data do fato gerador: 31/12/2002

DECLARACAO DE COMPENSACAO. PRINCIPIO DO "TEMPUS REGIT ACTUM".
VERIFICACAO DO PRESSUPOSTO EM FACE DO DIREITO APLICAVEL.

A lei aplicavel, em matéria de compensacgao tributaria, serd aquela vigente
na data do encontro de créditos e débitos, pois neste momento é que
surge efetivamente o direito a compensacdo, de acordo com os cdnones do
direito privado que devem ser respeitados pela legislacdo tributdria.

REPETICAO DE INDEBITO. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RESTITUICAO. RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITORIO. PRESCRICAO.
TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. RESOLUCAO DO SENADO
FEDERAL. DECISAO DO STJ NA SISTEMATICA DE RECURSOS REPETITIVOS.
SUMULA CARF N2 91. VINCULANTE. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.
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O dies a quo do prazo da prescricdo para exigir a restituicdo de indébito
tributdrio decorrente de tributo sujeito a lancamento por homologacao,
com pedido administrativo protocolizado até 09/06/2005, deve ser feita
segundo a tese “dos cinco mais cinco”, cinco anos para extingdo do crédito
tributdrio pela homologacdo tacita e mais cinco para exercer o direito,
resultando prazo total de dez anos a partir do fato gerador.

Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de
09/06/2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por homologacao,
aplica-se o prazo prescricional de dez anos, contado do fato gerador.

A publicacdo de Resolucdo do Senado Federal ndo influencia a contagem
do prazo para a repeticdo do indébito.

Observancia do repetitivo do STJ (Tema 142), segundo o qual “A declaragao
de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle
concentrado pelo STF ou a Resolucdo do Senado (declaracdo de
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			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Data do fato gerador: 31/12/2002
			 
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. VERIFICAÇÃO DO PRESSUPOSTO EM FACE DO DIREITO APLICÁVEL.
				 A lei aplicável, em matéria de compensação tributária, será aquela vigente na data do encontro de créditos e débitos, pois neste momento é que surge efetivamente o direito à compensação, de acordo com os cânones do direito privado que devem ser respeitados pela legislação tributária. 
				 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE DIREITO CREDITÓRIO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL. DECISÃO DO STJ NA SISTEMÁTICA DE RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA CARF Nº 91. VINCULANTE. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. 
				 O dies a quo do prazo da prescrição para exigir a restituição de indébito tributário decorrente de tributo sujeito a lançamento por homologação, com pedido administrativo protocolizado até 09/06/2005, deve ser feita segundo a tese “dos cinco mais cinco”, cinco anos para extinção do crédito tributário pela homologação tácita e mais cinco para exercer o direito, resultando prazo total de dez anos a partir do fato gerador. 
				 Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 09/06/2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de dez anos, contado do fato gerador. 
				 A publicação de Resolução do Senado Federal não influencia a contagem do prazo para a repetição do indébito. 
				 Observância do repetitivo do STJ (Tema 142), segundo o qual “A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado pelo STF ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício”.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário, e no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos à origem para apreciação da DCOMP, tendo por base a apuração e confirmação da existência do direito creditório declarado no presente feito, decorrente do processo nº 13708.002031/2002-50. 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Rosimery Brandao Barbosa e Wilderson Botto.
	
	 
		 Trata, o presente processo, de declaração de compensação formulada em 29/01/2003, de créditos requeridos no processo nº 13708.002031/2002-50, com débitos de PIS e COFINS período de apuração de 12/2002, no valor total de R$ 12.0790,69. 
		 Por bem descrever os fatos e as razões da inconformidade, adoto o relatório da decisão de primeira instância - Acórdão nº 12-12.090, proferido pela 8ª Turma da DRJ/RJO1 (fls. 42/44):
		 /
		 / 
		 /
		 /
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, indeferiu a inconformidade apresentada, encontrando-se assim ementada:
		 /
		 /
		 Cientificada da decisão, em 01/12/2006 (fls. 47), a contribuinte, por procurador habilitado interpôs, em 27/12/2006, recurso voluntário (fls. 48/49), insurgindo-se contra a não homologação da DCOMP apresentada, reportando-se e repisando literalmente as alegações da inconformidade, requerendo, ao final: a) - nos termos do § 11 da Lei nº 9.430/96 (com redação dada pelo art. 17 da Lei nº 10.833/2003), seja dado efeito suspensivo ao presente crédito tributário decorrente do indeferimento da DCOMP objeto do presente feito fiscal; e b) - ante a íntima relação de causa de efeito, a DCOMP solicitada no presente feito e o crédito discutido no processo nº 13708.002031/2002-50, sejam os respectivos processos anexados e decididos simultaneamente.   
		 Instrui a peça recursal com o documento de fls. 50.
		 Em 06/07/2009, o julgamento foi convertido em diligência, nos seguintes termos (fls. 55/57):
		 /
		 Em 19/11/2020, restando prejudicada a análise de possível apensamento, uma vez que, em 30/11/2020, o processo nº 13708.002031/2002-50 já teria sido julgado, os autos foram devolvidos ao relator para prosseguimento (fls. 100), encontrando-se o aludido feito sobrestado desde 21/01/2021 (fls. 101 e 105).
		 Em 16/09/2024, sido instruído o presente processo em face da resolução do Colegiado extinto (3ª Turma Especial), com cópias de peças e decisões proferidas no processo 13708.002031/2002-50 (fls. 106/141), aliado ao fato de o relator, Alexandre Kern, não mais integrar nenhum dos Colegiados da 3ª Seção, o processo foi enviado à 2ª Seção para novo sorteio (fls. 142), sendo-me distribuído para prosseguimento do julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razões por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.
		 Mérito
		 Do pedido de compensação formulado - da suposta inexistência do direito creditório alegado:
		 O litígio recai sobre a DCOMP, protocolizada em 29/01/2003 (fls. 5), não homologada por inexistência do direito creditório, ao teor do despacho decisório proferido (fls. 26/28), buscando por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do reconhecimento do crédito pleiteado, com o deferimento e confirmação da declaração de compensação apresentada.
		 Emerge dos autos que a contribuinte teve sua DCOMP não homologada, uma vez que o crédito declarado é objeto de pedido de restituição já indeferido, mesmo que ainda se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. Logo, considerando que o pedido de restituição objeto do processo nº 13708.002031/2002-50 foi indeferido e ainda pendente de decisão definitiva na esfera administrativa, o suposto direito creditório dele decorrente não poderá ser objeto de pedido de compensação.
		 Pois bem. Feito o registro acima, e após detida análise, entendo que a pretensão recursal merece prosperar.
		  De fato, da análise dos autos pode-se constatar que o direito creditório declarado é proveniente de pedido de restituição indeferido e ainda pendente de decisão administrativa definitiva, cuja restrição à compensação, diga-se de passagem, somente passou a ser exigida com o advento da Lei nº 11.051, de 29/12/2004 (que introduziu o inciso VI, do § 3º, do art. 74 da Lei nº 9.430/96), portanto em data posterior à apresentação da DCOMP objeto do presente feito, ocorrida em 29/01/2003 (fls. 5), conforme aliás bem fundamentado no despacho de diligência deliberado pela 3ª Turma Especial da 3ª Seção de Julgamento (fls. 55/57).
		 Logo, restando apurado que o pedido de compensação deverá ser submetido aos limites legais – levando-se em conta que somente com o advento da Lei nº 11.051/2004 é que se passou a considerar não declarada a compensação que tenha como direito creditório valor objeto de pedido de restituição já indeferido pela autoridade competente da SRF, ainda que se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa – indene de dúvida que os efeitos jurídicos decorrentes somente incidirão sobre as DCOMP protocolizadas após o início de sua vigência, e não retroativamente.
		 Com efeito, e lastreado na jurisprudência deste CARF, a presente DCOMP deverá ser considerada declarada para os efeitos legais. No presente caso, se há despacho “de não-homologação” e se tal condição jurídica não lhe foi extirpada, o documento de extinção de débitos, via compensação, terá forçosamente de ser reconhecido como uma DCOMP. Juridicamente outro caminho não se mostra legítimo. Nessa ordem de ideias, sendo certo que a compensação se submete ao regime jurídico vigente no momento do encontro de contas, não há dúvidas de que a decisão recorrida não poderia ter considerado “não declarada” a compensação pretendida pela Recorrente (Acórdão nº 3801-00.869, sessão de 10/08/2011).
		 Por outro giro, também é fato que o processo nº 13708.002031/2002-50 (onde originou o direito creditório declarado), já foi julgado por este CARF (fls. 106/118), culminando com o reconhecimento parcial da prescrição dos indébitos apurados, ao teor dos excertos a seguir transcritos: 
		 Superada essa questão, impõe-se a discussão acerca do dies a quo para a contagem do prazo prescricional para pleitear a restituição de tributo pago indevidamente. 
		 Na espécie, a Recorrente protocolizou pedido administrativo de restituição c/c pedidos de compensação em 12 de julho de 2002. 
		 Muito bem. 
		 De se observar que o art. 3º da Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabelece que, para fins de interpretação do art. 168, I, do CTN, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do referido Codex tributário, defluindo o entendimento de que se aplica a todos os indébitos, independente da data do pagamento indevido, vez que a própria lei (118/2005) se autoproclama interpretativa. 
		 Ocorre que o Supremo Tribunal Federal (STF), no âmbito do RE n. 566.621/RS, com repercussão geral reconhecida (Tema 4), pugnou pela validade da aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, estabelecido no art. 4º. da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 
		 Assim, a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 foi considerada inconstitucional. 
		 Em obediência ao que foi decidido pelo STF, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) emitiu o Parecer PGFN/CRJ/Nº 1.247/2014 com o entendimento sumarizado na ementa abaixo: 
		 Interpretação do RE no 566.621/RS. Observância da disciplina anterior quando, embora ajuizada a ação posteriormente à vigência LC no 118/2005, houver pedido administrativo anterior a esta. Revogação do Parecer PGFN/CRJ/No 1528/2012. (grifei) 
		 Noutro giro, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no âmbito do REsp n. 1.110.578/SP (Tema 142), julgado na sistemática de recurso representativo de controvérsia (repetitivos), decidiu que:
		  “1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos tributos sujeitos ao lançamento de ofício, é contado da data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. [...] 
		 2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício. [...].” (grifei) 
		 Pela sua relevância, a matéria em discussão não poderia passar despercebida pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que, nos termos do Enunciado 91 de Súmula CARF, de natureza vinculante, assim se manifestou: 
		 Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). (grifei)
		 Por oportuno, na esteira da decisão dos tribunais superiores, resgato decisões da 1ª e da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do CARF, com o entendimento sumarizado nas ementas a seguir reproduzidas: 
		 Acórdão n. 9101-004.469 – 1ª. Turma da CSRF, sessão de julgamento de 10 de outubro de 2019, Relatora Lívia De Carli Germano: 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-Calendário: 1988 
		 CSLL. PRAZO PARA A RESTITUIÇÃO. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 11/1995. TEMA DECIDIDO PELO STJ NA SISTEMÁTICA DE RECURSOS REPETITIVOS. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA POR PARTE DOS CONSELHEIROS DO CARF. 
		 A publicação de Resolução do Senado Federal não influencia a contagem do prazo para a repetição do indébito, a qual, nos termos da Súmula CARF n. 91, é de 10 (dez) anos contados do fato gerador. 
		 Súmula CARF no 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. 
		 Observância do repetitivo do STJ (Tema 142), segundo o qual “A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo STF, ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício”. Vinculação a esta conclusão nos termos do RICARF, art. 45, VI e art. 62, § 2º. 
		 Acórdão n. 9.303-008.402 – 3ª. Turma da CSRF, sessão de julgamento de 21 de março de 2019, Relator Demes Brito: 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Período de apuração: 01/08/1991 a 31/01/1996 
		 INDÉBITO. TRIBUTO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
		 A contagem do prazo da prescrição/decadência quinquenal do direito à restituição de indébito tributário decorrente de tributo sujeito a lançamento por homologação, cujo pedido foi protocolado até a data de 9 de junho de 2005, deve ser feita segundo a tese “dos cinco mais cinco”, cinco anos para extinção do crédito tributário pela homologação tácita, e mais cinco para exercer o direito, resultando prazo total de dez anos a partir do fato gerador. 
		 Precedentes Superior Tribunal de Justiça STJ ( REsp nº 1110578/SP) 
		 Nos termos do artigo 62, § 2º do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, do antigo código de Processo Civil, devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
		 Nessa perspectiva, não resta dúvida de que o dies a quo para a contagem do prazo prescricional para a Recorrente pleitear a restituição dos tributos pagos indevidamente, no caso concreto, ILL, nos anos de 1990 a 1993, é a data do fato gerador (data do pagamento indevido), considerando-se, todavia, o prazo de dez anos, vez que o requerimento administrativo foi protocolizado em 12 de julho de 2002, antes, portanto, de 9 de junho de 2005. 
		 Nesse contexto, uma vez presente a decisão do STJ (REsp n. 1.110.578/SP), já referido alhures, a Instrução Normativa SRF n. 63, de 24 de julho de 1997 é irrelevante para fins de reconhecimento de direito creditório fundado em pagamento indevido, bem assim de definição do marco temporal para contagem do prazo prescricional. 
		 Desta forma, os recolhimentos efetuados pela Recorrente, a título de ILL, relativos aos anos de 1990 a 1991, estão, em sua totalidade, alcançados pela prescrição, não se prestando para reconhecimento de direito creditório a lastrear indébito tributário e compensação de tributos, vez que já decorridos 10 anos desde a ocorrência dos respectivos fatos geradores. 
		 Com relação aos recolhimentos a título de ILL efetuados no ano de 1992, encontram-se alcançados pela prescrição aqueles efetuados até 11 de julho de 1992, inclusive, tendo em vista que o pedido de restituição foi protocolizado em 12 de julho de 2002. 
		 Quanto aos recolhimentos efetuados a partir de 12 julho de 1992, inclusive, não há que se falar de prescrição, sendo passíveis, assim, de reconhecimento de direito creditório para fins de restituição/compensação. 
		 De se ressaltar, todavia, que, em relação aos pagamentos indevidos remanescentes (a partir de 12 julho de 1992, inclusive), as compensações declaradas pela Recorrente com fulcro no indébito tributário em apreço, estão condicionadas à disponibilidade de saldo do crédito tributário que as lastreiam, aferição esta a ser feita pela autoridade fiscal, observando-se, em qualquer hipótese, os estritos limites de inconstitucionalidade do art. 35 da Lei n. 7.713/1988 delineados no RE n. 172.058/SC. 
		 Tal decisão, no particular, foi mantida pela CSRF, portanto incontroversa – restando provido ao recurso especial da PFN, para reconhecer a existência de supressão de instância e determinar o retorno dos autos à DRF de origem para análise do mérito do pedido de restituição, inclusive sobre a aplicação ou não dos expurgos inflacionários – ao teor da ementa e acórdão abaixo transcritos, extraídos do Acórdão nº 9202-010.504 (fls. 129/132):
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
		 Ano-calendário: 1989, 1990, 1991, 1992 
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. NECESSIDADE DE RETORNO DO PROCESSO À DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL - DRF DE ORIGEM. ENFRENTAMENTO DAS DEMAIS QUESTÕES DE MÉRITO. 
		 Afastada a prescrição acolhida na decisão inaugural, a qual prejudicou o enfrentamento do mérito da demanda posta nos autos, impõe-se remeter o processo à DRF de origem para que sejam analisadas as demais questões suscitadas pela contribuinte, seja em relação à efetiva existência do indébito pretendido, seja em relação à aplicação dos expurgos inflacionários. 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
		 (assinado digitalmente) 
		 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente 
		 (assinado digitalmente) 
		 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator 
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Eduardo Newman de Mattera Gomes, João Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente). Ausente o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.   
		 O aludido processo retornou à origem em 04/01/2023, conforme se depreende do andamento processual abaixo:
		 /
		 Destarte, tendo em mente que o pedido de restituição, na forma como pleiteado, está em sintonia com os trâmites regulamentares que tratam da matéria, deverá o presente feito retornar à origem para apreciação da DCOMP apresentada, com especial destaque para apuração da regularidade e existência do direito creditório oriundo do processo nº 13708.002031/2002-50 e aqui aproveitados, com a apreciação conjunta, dada a relação mútua de causa e efeito entre os aludidos processos. 
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao presente recurso, para determinar o retorno dos autos à origem para apreciação da DCOMP, tendo por base a apuração e confirmação da existência do direito creditório declarado no presente feito, decorrente do processo nº 13708.002031/2002-50. 
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de
contagem do prazo prescricional tanto em relagdo aos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo, quanto em relacdo aos tributos sujeitos ao
langamento de oficio”.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
Recurso Voluntdrio, e no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos a
origem para apreciacdo da DCOMP, tendo por base a apuracdo e confirmagdo da existéncia do
direito creditério declarado no presente feito, decorrente do processo n? 13708.002031/2002-50.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves
Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca,
Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Rosimery Brandao Barbosa e Wilderson Botto.

RELATORIO

Trata, o presente processo, de declaracdo de compensagdo formulada em
29/01/2003, de créditos requeridos no processo n? 13708.002031/2002-50, com débitos de PIS e
COFINS periodo de apuragdo de 12/2002, no valor total de RS 12.0790,69.

Por bem descrever os fatos e as razbées da inconformidade, adoto o relatério da
decisdo de primeira instancia - Acorddo n? 12-12.090, proferido pela 82 Turma da DRJ/RJO1 (fls.
42/44):;

1. O estabelecimento cm epigrafe apresentou a Declaraglio de Compensagdo de
flol, cuja origem do crédito sera  decorrente do PEDIDO DE
RESTI'I‘UIC.&OIRESSARC]MENTG - PROCESSO N° 13708002031/2002-50, que foi
indeferido pela DERAT/RY (fl.13), indeferimento este ratificado pelo acérdiio n® 9.201/2005,
prolatado pela DRI/RJOL, em 14/12/2005 (fls. 15/19).

2, Assim, ndo ficando comprovada a existéncia de crédito liquido e certo, por ter
sido indeferido o processo n® 13708002031/2002-50, ndo foi homologada a supracitada
Declarago, conforme o Despacho Decisério de fl. 23, fundamentado na IN/SRF n® 600/2005,
sendo expedida a carta de Cobranga de fl. 24,
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S Contra essa deciséio, a interessada ;apmmtou :;manif‘estm;.ad de inconformidade
de fls. 27/29, alegando, em sintese, que:

.3.1. autorizada pelo artigo 74 da Lei n® 9.430/96, segundo o qual os tributos pagos
indevidamente ou a maior podem ser compensados com as exagdes vencidas e vincendas;

a) protocolizou em 12/07/2002, Pedido de Restituigio (processo n®
13708.002031/2002-50), pelo qual pretende ver admitido seu direito liquido e certo
& restituicio do ILL - Imposto de Renda sobre o Lucro Liguido, recolhido
indevidamente durante os exercicios de 1990 a 1993, conforme DARF ancxados ao
aludido processo; &

b) protocolizou em 29/01/2003 Declaragfio de Compensagio (processo n®
10768.000708/2003-01), na qual a inferessada expressamente menciona que o
crédito utilizado para a extingio dos valores compensados decorre do indébito
discutido nos autos do Pedido de Restituigio acima referido (n®
13708.002031/2002-50).

3.2. csse Pedido de Restitui¢io encontra-se pendente de decisio definitiva na esfera
administrativa.

3.3. portanto, se o crédito pleiteado ndc possui o definitivo trinsito em julgado
administrative, 0 que $6 ocorrer4 apds a manifestagio do E. Conselho de Contribuintes
do Ministério da Fazenda, nfio hd forma de a compensagiio efetuada com base naquele
crédito ser inadmitida.

4, Encerrou a interessada, requercndo:

&) nos termos do art, 74, § 11, da Lei n° 9.430/96, seja dado efeito suspensivo a0
crédito tributdrio decorrente do indeferimento da Declaragio de Compensagéio,
objeto do presente processo; &

#

b) ante a intima relacdo de causa e efeito entre a compensagdo solicitada nos
presentes autos e o crédito discutido nos autos do Processo Administrativo n®
13708.002031/2002-50, que sejam os respectivos processos anexados e decididos
simultancamente.

E o relatério.
A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, indeferiu a inconformidade
apresentada, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBULCOHES
Data do fato gerador: 3171202002 : .
DECLARACAO  DE COMPENSACAO.

VEDACAO. -
E vedado ao sujeito passivo efetuar compensagies de

créditos tributdrios, mediante entrega de declaragiio
de compensacio, com indébitos tributdrios cujo

" pedido de repetigfio ja foi indeferido pela autoridade
competente, ainda que a decisfio se encontre pendente
de decisfo definitiva na esfera administrativa.

Solicitagio Indeferida

Cientificada da decisdo, em 01/12/2006 (fls. 47), a contribuinte, por procurador
habilitado interpds, em 27/12/2006, recurso voluntario (fls. 48/49), insurgindo-se contra a n3o
homologacdo da DCOMP apresentada, reportando-se e repisando literalmente as alegacdes da
inconformidade, requerendo, ao final: a) - nos termos do § 11 da Lei n? 9.430/96 (com redagdo
dada pelo art. 17 da Lei n2 10.833/2003), seja dado efeito suspensivo ao presente crédito
tributdrio decorrente do indeferimento da DCOMP objeto do presente feito fiscal; e b) - ante a
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intima relacdo de causa de efeito, a DCOMP solicitada no presente feito e o crédito discutido no
processo n2 13708.002031/2002-50, sejam os respectivos processos anexados e decididos
simultaneamente.

Instrui a peca recursal com o documento de fls. 50.

Em 06/07/2009, o julgamento foi convertido em diligéncia, nos seguintes termos
(fls. 55/57):

Considerando-se que hd evidente conexdo entre os dois processos e que a
restriglo 4s compensagdes de créditos tributdrios, mediante entrega de declaragio de
compensaglio com indébitos tributdrios cujo pedido de repetigio j4 tenha sido indeferido pela
autoridade competente, ainda que em deciséo ndo definitiva na esfera administrativa, aventada
pelo acdrdio recorrido, s6 foi introduzida no ordenamento juridico pela Lei n° 11.051, em
29/12/2004, data posterior & apresentagio da Deomp de fl. 1, voto porque se converta o
presente julgamento em diligéncia, remetendo-se o processo & autoridade tributdria com
jurisdicio sobre o contribuinte, para que 4 sc aguarde o julgamento do processo
13708,882031/2002-50, aps o que o presente prooessn deverd ser devolvido a esta Turma
Especial para julgamento.

1 t"l

Em 19/11/2020, restando prejudicada a andlise de possivel apensamento, uma vez
que, em 30/11/2020, o processo n? 13708.002031/2002-50 ja teria sido julgado, os autos foram
devolvidos ao relator para prosseguimento (fls. 100), encontrando-se o aludido feito sobrestado
desde 21/01/2021 (fls. 101 e 105).

Em 16/09/2024, sido instruido o presente processo em face da resolucdo do
Colegiado extinto (32 Turma Especial), com cépias de pecas e decisdes proferidas no processo
13708.002031/2002-50 (fls. 106/141), aliado ao fato de o relator, Alexandre Kern, ndo mais
integrar nenhum dos Colegiados da 32 Secdo, o processo foi enviado a 22 Sec¢do para novo sorteio
(fls. 142), sendo-me distribuido para prosseguimento do julgamento.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdes por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares
N3o foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.

Meérito
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Do pedido de compensacdao formulado - da suposta inexisténcia do direito
creditério alegado:

O litigio recai sobre a DCOMP, protocolizada em 29/01/2003 (fls. 5), ndo
homologada por inexisténcia do direito creditério, ao teor do despacho decisério proferido (fls.
26/28), buscando por oportuno, nessa seara recursal, obter nova andlise do processado, no
sentido do reconhecimento do crédito pleiteado, com o deferimento e confirmacdo da declaracdo
de compensacao apresentada.

Emerge dos autos que a contribuinte teve sua DCOMP ndo homologada, uma vez
que o crédito declarado é objeto de pedido de restituicdo ja indeferido, mesmo que ainda se
encontre pendente de decisdao definitiva na esfera administrativa. Logo, considerando que o
pedido de restituicdo objeto do processo n? 13708.002031/2002-50 foi indeferido e ainda
pendente de decisdo definitiva na esfera administrativa, o suposto direito creditério dele
decorrente ndo podera ser objeto de pedido de compensacao.

Pois bem. Feito o registro acima, e apds detida andlise, entendo que a pretensao
recursal merece prosperar.

De fato, da andlise dos autos pode-se constatar que o direito creditério declarado é
proveniente de pedido de restituicdo indeferido e ainda pendente de decisao administrativa
definitiva, cuja restricdo a compensacao, diga-se de passagem, somente passou a ser exigida com
o advento da Lei n2 11.051, de 29/12/2004 (que introduziu o inciso VI, do § 39, do art. 74 da Lei n2
9.430/96), portanto em data posterior a apresentacdio da DCOMP objeto do presente feito,
ocorrida em 29/01/2003 (fls. 5), conforme alids bem fundamentado no despacho de diligéncia
deliberado pela 32 Turma Especial da 32 Secdo de Julgamento (fls. 55/57).

Logo, restando apurado que o pedido de compensacdo devera ser submetido aos
limites legais — levando-se em conta que somente com o advento da Lei n2 11.051/2004 é que se
passou a considerar ndao declarada a compensac¢ao que tenha como direito creditério valor objeto
de pedido de restituicdo ja indeferido pela autoridade competente da SRF, ainda que se encontre
pendente de decisdo definitiva na esfera administrativa — indene de duvida que os efeitos juridicos
decorrentes somente incidirdo sobre as DCOMP protocolizadas apds o inicio de sua vigéncia, e
nao retroativamente.

Com efeito, e lastreado na jurisprudéncia deste CARF, a presente DCOMP devera
ser considerada declarada para os efeitos legais. No presente caso, se ha despacho “de nao-
homologacdo” e se tal condicdo juridica ndo |lhe foi extirpada, o documento de extingdo de
débitos, via compensacdo, terd forcosamente de ser reconhecido como uma DCOMP.
Juridicamente outro caminho ndo se mostra legitimo. Nessa ordem de ideias, sendo certo que a
compensagado se submete ao regime juridico vigente no momento do encontro de contas, nao ha
duvidas de que a decisdo recorrida ndo poderia ter considerado “nao declarada” a compensacao
pretendida pela Recorrente (Acérddo n2 3801-00.869, sessdo de 10/08/2011).
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Por outro giro, também é fato que o processo n? 13708.002031/2002-50 (onde
originou o direito creditério declarado), ja foi julgado por este CARF (fls. 106/118), culminando
com o reconhecimento parcial da prescri¢do dos indébitos apurados, ao teor dos excertos a seguir
transcritos:

Superada essa questdo, impde-se a discussdo acerca do dies a quo para a contagem do

prazo prescricional para pleitear a restituicdo de tributo pago indevidamente.

Na espécie, a Recorrente protocolizou pedido administrativo de restitui¢do c/c pedidos de
compensagdao em 12 de julho de 2002.

Muito bem.

De se observar que o art. 32 da Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005,
estabelece que, para fins de interpretacdo do art. 168, I, do CTN, a extincdo do crédito
tributdrio ocorre, no caso de tributo sujeito a langamento por homologag¢do, no momento
do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 12, do referido Codex tributario,
defluindo o entendimento de que se aplica a todos os indébitos, independente da data do
pagamento indevido, vez que a prépria lei (118/2005) se autoproclama interpretativa.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal (STF), no dmbito do RE n. 566.621/RS, com
repercussao geral reconhecida (Tema 4), pugnou pela validade da aplicacdo do novo prazo
de 5 anos tdo somente as a¢des ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias,
estabelecido no art. 42. da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, a partir de 9 de junho
de 2005.

Assim, a segunda parte do art. 42 da Lei Complementar n. 118/2005 foi considerada
inconstitucional.

Em obediéncia ao que foi decidido pelo STF, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) emitiu o Parecer PGFN/CRJ/N? 1.247/2014 com o entendimento sumarizado na
ementa abaixo:

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Interpretacdo do RE no 566.621/RS. Observancia da disciplina anterior quando,
embora ajuizada a ag¢do posteriormente a vigéncia LC no 118/2005, houver pedido
administrativo anterior a esta. Revogacdo do Parecer PGFN/CRJ/No 1528/2012.
(grifei)

Noutro giro, o Superior Tribunal de Justica (STJ), no ambito do REsp n. 1.110.578/SP (Tema
142), julgado na sistematica de recurso representativo de controvérsia (repetitivos),
decidiu que:

“1. O prazo de prescricdo quinquenal para pleitear a repeticdo tributaria, nos
tributos sujeitos ao langamento de oficio, é contado da data em que se considera
extinto o crédito tributério, qual seja, a data do efetivo pagamento do tributo, a
teor do disposto no artigo 168, inciso |, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. [...]

2. A declaracao de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle

concentrado, pelo STF, ou a Resolucio do Senado (declaracdo de

inconstitucionalidade em controle difuso) é despicienda para fins de contagem do

prazo prescricional tanto em relacdo aos tributos sujeitos ao lancamento por

homologacdo, quanto em relacdo aos tributos sujeitos ao lancamento de oficio.
[...].” (grifei)
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Pela sua relevancia, a matéria em discussdo ndo poderia passar despercebida pelo
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que, nos termos do Enunciado 91 de
Sumula CARF, de natureza vinculante, assim se manifestou:

Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de

2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por homologacao, aplica-se o prazo

prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante, conforme
Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). (grifei)

Por oportuno, na esteira da decisdo dos tribunais superiores, resgato decisGes da 12 e da
32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) do CARF, com o entendimento
sumarizado nas ementas a seguir reproduzidas:

Acdérdao n. 9101-004.469 — 12. Turma da CSRF, sessdo de julgamento de 10 de
outubro de 2019, Relatora Livia De Carli Germano:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-Calendario: 1988

CSLL. PRAZO PARA A RESTITUICAO. TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL.
RESOLUGAO DO SENADO FEDERAL 11/1995. TEMA DECIDIDO PELO STJ NA
SISTEMATICA DE RECURSOS REPETITIVOS. OBSERVANCIA OBRIGATORIA POR PARTE
DOS CONSELHEIROS DO CARF.

A publicacdo de Resolug¢do do Senado Federal ndo influencia a contagem do prazo
para a repeticdo do indébito, a qual, nos termos da Siumula CARF n. 91, é de 10
(dez) anos contados do fato gerador.

Sumula CARF no 91: Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes
de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a langamento por homologacao,
aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.

Observancia do repetitivo do STJ (Tema 142), segundo o qual “A declaragdo de
inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo
STF, ou a Resolucdo do Senado (declaracdo de inconstitucionalidade em controle
difuso) é despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em
relagdo aos tributos sujeitos ao langamento por homologac¢do, quanto em relagao
aos tributos sujeitos ao langamento de oficio”. Vinculagdo a esta conclusdo nos
termos do RICARF, art. 45, Vl e art. 62, § 29.

Acorddo n. 9.303-008.402 — 32. Turma da CSRF, sessdo de julgamento de 21 de
marco de 2019, Relator Demes Brito:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apura¢do: 01/08/1991 a 31/01/1996

INDEBITO. TRIBUTO. LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. RESTITUICAO.
PRESCRICAO. DECADENCIA. INOCORRENCIA.

A contagem do prazo da prescrigdo/decadéncia quinquenal do direito a restituicdo
de indébito tributdrio decorrente de tributo sujeito a langamento por
homologacdo, cujo pedido foi protocolado até a data de 9 de junho de 2005, deve
ser feita segundo a tese “dos cinco mais cinco”, cinco anos para extingdo do crédito
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tributario pela homologagdo tacita, e mais cinco para exercer o direito, resultando
prazo total de dez anos a partir do fato gerador.

Precedentes Superior Tribunal de Justica STJ ( REsp n2 1110578/SP)

Nos termos do artigo 62, § 22 do Regimento Interno do CARF, as decisdes
definitivas de meérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, do antigo cddigo
de Processo Civil, devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

Nessa perspectiva, ndo resta divida de que o dies a quo para a contagem do prazo
prescricional para a Recorrente pleitear a restituicdo dos tributos pagos indevidamente,
no caso concreto, ILL, nos anos de 1990 a 1993, é a data do fato gerador (data do
pagamento indevido), considerando-se, todavia, o prazo de dez anos, vez que o
requerimento administrativo foi protocolizado em 12 de julho de 2002, antes, portanto,
de 9 de junho de 2005.

Nesse contexto, uma vez presente a decisdo do STJ (REsp n. 1.110.578/SP), ja referido
alhures, a Instrugcdo Normativa SRF n. 63, de 24 de julho de 1997 é irrelevante para fins de
reconhecimento de direito creditério fundado em pagamento indevido, bem assim de
definicdo do marco temporal para contagem do prazo prescricional.

Desta forma, os recolhimentos efetuados pela Recorrente, a titulo de ILL, relativos aos
anos de 1990 a 1991, estdo, em sua totalidade, alcancados pela prescricdo, ndo se
prestando para reconhecimento de direito creditério a lastrear indébito tributario e
compensacdo de tributos, vez que ja decorridos 10 anos desde a ocorréncia dos
respectivos fatos geradores.

Com relagcdo aos recolhimentos a titulo de ILL efetuados no ano de 1992, encontram-se
alcancados pela prescricdao aqueles efetuados até 11 de julho de 1992, inclusive, tendo
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em vista que o pedido de restitui¢do foi protocolizado em 12 de julho de 2002.

Quanto aos recolhimentos efetuados a partir de 12 julho de 1992, inclusive, ndao ha que

se falar de prescricdo, sendo passiveis, assim, de reconhecimento de direito creditério

para fins de restituicio/compensacio.

De se ressaltar, todavia, que, em relacdo aos pagamentos indevidos remanescentes (a

partir de 12 julho de 1992, inclusive), as compensagBes declaradas pela Recorrente com
fulcro no indébito tributdrio em apreco, estdao condicionadas a disponibilidade de saldo

do crédito tributario que as lastreiam, afericio esta a ser feita pela autoridade fiscal,

observando-se, em qualquer hipétese, os estritos limites de inconstitucionalidade do
art. 35 da Lei n. 7.713/1988 delineados no RE n. 172.058/SC.

Tal decisao, no particular, foi mantida pela CSRF, portanto incontroversa —
restando provido ao recurso especial da PFN, para reconhecer a existéncia de supressdo de
instancia e determinar o retorno dos autos a DRF de origem para anadlise do mérito do pedido de
restituicdo, inclusive sobre a aplicacdo ou ndo dos expurgos inflaciondrios — ao teor da ementa e
acord3do abaixo transcritos, extraidos do Acorddo n? 9202-010.504 (fls. 129/132):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)

Ano-calendario: 1989, 1990, 1991, 1992
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PEDIDO DE RESTITUICAO. PRESCRICAO AFASTADA. NECESSIDADE DE RETORNO DO
PROCESSO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL - DRF DE ORIGEM. ENFRENTAMENTO DAS
DEMAIS QUESTOES DE MERITO.

Afastada a prescricdo acolhida na decisdo inaugural, a qual prejudicou o enfrentamento

do mérito da demanda posta nos autos, impde-se remeter o processo a DRF de origem

para que sejam analisadas as demais questdes suscitadas pela contribuinte, seja em
relacdo a efetiva existéncia do indébito pretendido, seja em relagdo a aplicagdo dos
expurgos inflacionarios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso
Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mario Pereira de Pinho Filho, Ana
Cecilia Lustosa da Cruz, Eduardo Newman de Mattera Gomes, Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente). Ausente o conselheiro Mauricio
Nogueira Righetti.

O aludido processo retornou a origem em 04/01/2023, conforme se depreende do
andamento processual abaixo:
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Acompanhamento Processual

= Imformag@es Processuais - Detalhe do Processo -

Frocesso Principal: 137000203172 250
Data Entrada: 1Z0TE002 Coatribuinte Frincipal: CASA COLOMED: ADMINISTRACAL DE EENS S A Tributa: Mo informado
Recursos
Cata ge Entraca Tipa do Recurso Fesultaca do Exame de Admissbilicace
11072006 AECURSO WOLUNTARIO
19/06/2005 CHligéncla Fisca
19/06/2005 CHligéncla Fisca
21092015 RECURSO VOLUMTARIO
OB 2020 AECURSO ESPECIAL DA PROCURADORLA
1505020210 AECURSO ESPECIAL DA FROCURADORLA
Andamentos do Processo
Data oo ncia Ane

RECEBER - ORIGEM CARF - TRIAGEM
o301 2023 Expedido para: TRIAG-SECOPIEVR

SECOVSECERACARF M/ DF

EXPEDIR PROCESSO F DOSSIE

o301 2023
Unidade: CESAP-CARF-MF-IF

Numerg DecisSo: 5202-310.504

Texto da Declsd0: VISos, relsmsos @ distutdos O Dresentes autos.

Acordam os memonos do colEglado. por unanimidade de voLds, em conhecer 90 Recurso Especlal &,
Mo MErmo, em dar-ne provimenta.

tassinado dighaimensa)

Carlos Hanrique de Ofvalra i Presidents E
rassinado digmaimenta)

Jo3o Victor Ribedro Aldinwoc) 0 ®=lator

Farticiparam do presents |ulgaments o conselhelros: Marko Fareira de Pinno Fino, Ana Cecnlla
Lustosa da Cruz Eduards Mewrmnan de kattera Gomes joSo Wictor Rigelno Aldinucd. Shella Alres
Carta=mo Gomes. Marcelo Milmon da Sihva Risso. Rita Eliza Rels da Costa Bacchierl e Carlos Henrigue
de Ollvelrs (Presidentel. Ausents o conseihalng Mauriclo Mogueira Righettl.

21202

voursn s

Destarte, tendo em mente que o pedido de restituicdo, na forma como pleiteado,
estd em sintonia com os tramites regulamentares que tratam da matéria, devera o presente feito
retornar a origem para apreciacdo da DCOMP apresentada, com especial destaque para apuracdo
da regularidade e existéncia do direito creditdrio oriundo do processo n? 13708.002031/2002-50 e
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aqui aproveitados, com a apreciagdo conjunta, dada a relagdo mutua de causa e efeito entre os
aludidos processos.

Conclusao

Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao presente recurso, para determinar o
retorno dos autos a origem para apreciacao da DCOMP, tendo por base a apuracao e confirmagao
da existéncia do direito creditério declarado no presente feito, decorrente do processo n2
13708.002031/2002-50.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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